Comarca da Capital - 4ª Vara da Fazenda Pública
Juíza: Maria Paula Gouvea Galhardo
Processo nº 0231328-73.2011.8.19.0001
A presente ação civil pública foi proposta pelo Instituto de Defensores de Direitos Humanos - IDDH com o escopo de pleitear a criação de um procedimento provisório, mais simplificado e célere, com vistas a conceder o direito de visitação a presos recém-ingressos no sistema prisional enquanto as carteiras de visitação não ficam prontas, cujo prazo de confecção corresponde a 45 dias. Argumenta o IDDH que a simplificação do procedimento, mediante apenas apresentação do documento legal de identificação não obsta os procedimentos de segurança. Com a inicial os documentos de fls. 28/76. Contestação do ERJ - fls. 87/98, arguindo preliminar de ilegitimidade ativa da Associação que deve atender ao requisito de pré-constituição há pelo menos um ano, e se destinar à proteção dos interesses: meio ambiente, consumidor, ordem econômica, livre concorrência ou patrimônio artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico. No caso vertente, o interesse tutelado na ação civil pública não guarda pertinência com qualquer dos interesses previstos expressamente no art. 5º, V, da Lei 7347/85. Arguiu a inadequação da via eleita, considerando que a associação pretende a defesa de interesses individuais homogêneos (identificáveis e divisíveis). No mérito, alega que o trâmite administrativo para o credenciamento dos visitantes aos internos inicia-se com a apresentação de toda documentação elencada na Resolução SEAP no. 395/2011 ao funcionário da Unidade Prisional onde se encontra o apenado. Que após o preenchimento, a planilha segue para a Unidade para que o apenado assine, após é enviada ao CAPEC, quer realizará nova conferência da documentação, e entregando a carteira, via de regra, em 30 dias. Por tudo, espera a improcedência do pedido, caso ultrapassadas as preliminares. Manifestação das partes em provas - fls. 106 e 108. Promoção do MP - fls. 125/214. Decisão - fls. 216. Manifestação das partes - fls. 224/225; 246/247; 258/261. Mandado de Verificação - fls. 227/228. Promoção do MP pela improcedência dos pedidos - fls. 236; 253/256. É O RELATÓRIO, DECIDO: As preliminares arguidas devem ser rejeitadas. No que toca à restrição temática invocada como causa da suposta ilegitimidade da Autora, sem razão o Réu, considerando a ampliação da gama de direitos amparados pela Lei 7.347/85 procedida pela Lei 8078/90, ao acrescentar o art. 21 à Lei 7.347/85. O mesmo se diga, quanto à arguição relativa à inadequação da via eleita. No mérito, a questão controvertida reside no aparente conflito de dois princípios constitucionais, qual seja a dignidade da pessoa humana (art. 1º, III, da CF) e a segurança pública, enquanto dever do Estado. (art. 144, CF) Cediço que ´a Constituição é o documento que dá unidade ao sistema... O princípio da unidade é uma especificação da interpretação sistêmica, impondo ao intérprete o dever de harmonizar as tensões e contradições entre normas jurídicas.´ (Luís Roberto Barroso, Curso de Direito Constitucional Contemporâneo - Os conceitos fundamentais e a construção do novo modelo - 2ª ed, Ed. Saraiva - pág. 303) A atividade do intérprete será, portanto, como esclarece o Ministro Barroso em sua obra, ´na harmonização de sentido entre normas contrapostas, o intérprete deverá promover a concordância prática entre os bens jurídicos tutelados, preservando o máximo possível de cada um. Em algumas situações, precisará recorrer a categorias como a teoria dos limites imanentes: os direitos de uns têm de ser compatíveis com os direitos de outros. E em muitas situações, inexoravelmente, terá de fazer ponderações, com concessões recíprocas e escolhas.´ (op. cit., p. 304/305) No caso concreto o Réu procura justificar o trâmite na confecção das carteirinhas dos visitantes em razão da necessária cautela na observância do dever de segurança, não só do próprio detido (a quem é dada a oportunidade de anuir ou não com a visitação pleiteada), bem como dos demais detentos e da própria população (conferência da identidade do requerente). Contudo, não se pode negar que o procedimento, ainda que acautelatório da segurança pública, tem que atender ao princípio da duração razoável do processo, (1) sob pena de representar violação ao direito da dignidade da pessoa humana. (1) ´A duração do procedimento administrativo em tempo razoável foi introduzida no ordenamento jurídico constitucional pela Emenda n. 45, de 9 de dezembro de 2004, que, dando nova redação ao art. 5º, LXXVIII, assegurou a todos em âmbito judicial ou administrativo, a razoável duração do processo e dos meios que garantam a celeridade da sua tramitação. Nesse sentido, inclusive, é firme a jurisprudência da Corte Interamericana de Direitos Humanos, vale dizer o princípio da duração do processo em tempo razoável se aplica, igualmente, aos procedimentos administrativos (ARIAS, 2009, P. 147) (Los princípios de procedimento administrativo em Brasil y los desafios de igualdad y seguridade jurídica. Por Ricardo Perlingeiro, in Tendencias Actuales Del Procedimiento Adminstrativo em Latino America Y Europa, fls. 3339/340) No caso concreto, alega a Autora a demora de média de 45 dias de todo o procedimento de confecção das carteirinhas de visitantes, o qual se mostra excessivo considerando o direito pessoal do apenado de ser visitado, bem com o direito dos familiares de visitação. Porém, a diligência de Verificação determinada pelo Juízo a pedido do MP, certificou que o tempo médio para a confecção e entrega das carteiras é de 02 (duas) a 03 (três) semanas. In verbis: ´Certifico que nesta data, às 08:15 horas, estive na Estrada General Emílio Maurell Filho no. 1100 (Complexo Penitenciário de Gerecinó), em Gericinó/RJ - e promovi a verificação determinada abordando 12 (doze) pessoas que se apresentaram como parentes de presos e responderam terem aguardado de 02 (duas) a 03 (três) semanas a emissão de carteiras de visitantes. Certifico, ainda, que apenas uma pessoa - Sra. REJANE DE OLIVEIRA, RG 21725763-3 - que alegou ter ficado presa por 32 (trinta e dois) dias, estando hoje em liberdade, informou não terem seus parentes conseguido a carteira para visitação durante o período em que esteve acautelada, uma vez que reside no interior e que para tais pessoas a emissão da referida carteira demora mais de 30 (trinta) dias´ (fls. 228) A questão que segue é saber se o tempo comprovadamente praticado pelo Réu na entrega da carteira de visitante atende ao princípio da duração razoável do procedimento, considerando as diligências necessárias à salvaguarda da segurança pública. Mostra-se razoável o tempo médio de 2 (duas) semanas e 3 (três) semanas. De qualquer sorte, a pretensão deduzida é de que seja dispensada a confecção da carteira em um primeiro momento, aceitando-se a apresentação do documento da identificação civil do requerente. Como esclarecido, o procedimento visa à garantia da segurança pública e, individual de cada apenado, justificado, portanto, o procedimento, o qual não pode data vênia, ser dispensado como pretende a Autora. No entanto, não se pode negar que esse procedimento apenas será legítimo enquanto respeitar o princípio da duração razoável do processo. A Resolução SEAP no. 395/2011 não demarca o tempo para a duração do procedimento de habilitação. Por outro, lado, não se pode deixar de ponderar que seria temerária a definição de um prazo pelo Poder Judiciário, o quer poderia representar violação do princípio da separação dos poderes, ou ainda pior, severa agressão ao princípio da razoabilidade, em razão da eleição aleatório do prazo de duração do procedimento, sem as considerações que a realidade dos autos não pode alcançar. O conflito será solucionado pelos denominados aspectos instrumentais e substantivos dos direitos. Robert Alexy doutrinou que cada direito fundamental é um feixe de posições jurídicas jusfundamentais. Assim, deve-se analisar o ´direito fundamental como um todo´, observando que cada posição jurídica advinda deste feixe pode assumir uma função diferente, contrariando a doutrina clássica. (Teoria dos Direitos Fundamentais) Seguindo esse raciocínio, aceita-se que as funções dos direitos fundamentais podem ser divididas, em um primeiro momento, em dois grandes blocos: (i) direitos de defesa, em uma dimensão negativa, abstencionista do Estado, que visa a garantir uma esfera individual de liberdade de cada indivíduo e (ii) direitos a prestação, que são caracterizados por uma posição intervencionista do Estado. A faceta prestacional dos direitos sociais pode ser subdividida em três funções: a. função de prestar em sentido estrito; b. a função de prestação normativa de proteção; c. função de prestação normativa de organização e procedimento (dever de produzir normas jurídicas que criem estruturas organizacionais e procedimentais que possibilitem o acesso aos direitos sociais). Parece, portanto, extreme de dúvida, que a omissão administrativa caracterizada na presente demanda é aquela que Alexy nomeou como ´função de prestação normativa´, de forma a se exigir do Réu que fixe o prazo procedimental razoável para o exercício do direito de visitação aos presos. Prazo máximo esse, que não pode se divorciar do comprovado nos autos, de 2 (duas) a 3 (três) semanas da entrega de toda a documentação exigida pela Resolução 395/2011, arts. 5º, §1º, 6º, 7º, 8º e 9º para a chamada ´Vista Comum´, sob pena, de caracterização de violação do direito à dignidade da pessoa humana. Por todo o exposto, JULGO PROCEDENTE EM MÍNIMA PARTE O PEDIDO condenando o Réu a fixar o prazo procedimental razoável para a decisão quanto à habilitação dos visitantes dos apenados, prazo máximo esse, que não poderá ser superior a 3 (três) semanas da entrega de toda a documentação exigida pela Resolução 395/2011, arts. 5º, §1º, 6º, 7º, 8º e 9º para a chamada ´Vista Comum´. Sem custas e honorários, face à sucumbência recíproca. PI.
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